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			Introdução

			Em 1975, mais especificamente numa sexta-feira de outubro, 90% das mulheres islandesas tiraram um dia de folga. Embora algumas pessoas denominassem o movimento como “greve”, o termo não foi utilizado, a fim de conseguir agrupar mulheres de diferentes estratos sociais e políticos. O dia de folga foi debatido amplamente entre mães, filhas, amigas e, em 24 de outubro, elas cruzaram os braços por 24 horas e foram para as ruas. Não fizeram tarefas domésticas, não cuidaram das crianças nem se dirigiram para o trabalho. As islandesas fizeram manifestações em locais públicos, onde discursaram tanto mulheres envolvidas na política quanto donas de casa e acadêmicas. 

			Com a ausência do trabalho feminino, as escolas não conseguiram abrir — a maior parte do corpo docente era composta por mulheres — e os homens ou ficaram em casa com seus filhos ou os levaram para o trabalho. Mas não foi somente a ausência das professoras que fez com que o dia fosse desafiador… Muitas lojas não abriram por não ter vendedoras ou caixas, o serviço telefônico foi interrompido e todas as atividades com concentração de mulheres como mão de obra foram prejudicadas. Os supermercados tiveram seus estoques de salsicha — comida rápida e prática — esgotados. O que começou como “o dia de folga das mulheres” terminou sendo chamado “a longa sexta-feira”,[1] pois o dia foi realmente comprido para todos aqueles que estavam sentindo falta do trabalho, muitas vezes invisível, que as mulheres desempenhavam.

			A Islândia é considerada há muitos anos o país com maior igualdade entre os gêneros.1 Mas não foi sempre assim… Somente no ano seguinte ao “dia de folga” foi aprovada uma lei coibindo a discriminação salarial contra as mulheres. Embora elas votassem havia décadas, menos de dez mulheres haviam ocupado cadeiras no Parlamento islandês até aquela data. Cinco anos depois da longa sexta-feira, Vigdís Finnbogadóttir foi eleita a primeira presidenta mulher da Islândia.

			Muito mais do que uma simples história, a trajetória da Islândia na questão de igualdade de gênero mostra como os movimentos reivindicatórios na luta contra discriminações e os diferentes obstáculos colocados para mulheres podem se refletir em mudanças que levem de uma sociedade tolerante com desigualdades de condições e de oportunidades para outra onde existam equidade e respeito às características individuais das pessoas. E, mesmo com os evidentes avanços da sociedade islandesa com relação a questões de gênero, em 2023 — exatamente 48 anos depois da longa sexta-feira — as mulheres decretaram uma nova parada de 24 horas para protestar pelo não cumprimento das metas de equidade de gênero no país. Mesmo na Islândia muito ainda precisa ser feito.

			O Brasil é um país extremamente desigual em muitos sentidos. Algumas vezes somos questionadas: será que não deveríamos buscar uma justiça distributiva antes de pensarmos na questão das mulheres? Quando indagada, minha resposta é: não. Lutar por igualdade de tratamento entre pessoas de diferentes classes sociais, diferentes gêneros ou cores/ raças diversas não são agendas concorrentes, ao contrário: elas se complementam e deveriam ser encaradas em um formato interseccional. E, nesse ponto, é importante termos muito cuidado. Isso não significa necessariamente que todos os problemas tenham o mesmo grau de urgência. Comparar uma mulher que está passando fome por falta de trabalho com outra que está empregada mas passa por discriminação salarial sinaliza que o senso de urgência com relação a uma ação imediata para resolver cada uma dessas questões é diferente. Entretanto, ambos os problemas são graves e inevitavelmente importantes para quem por eles passa. Fato é que ser mulher acaba sendo um adicional na vulnerabilidade em qualquer situação social.

			É nesse contexto que surge um tipo de análise econômica diferenciada: a economia feminista. Foi a partir do olhar para essa subárea da economia que desenvolvi minha pesquisa, por duas décadas, como professora e acadêmica. Com base nessa forma de encarar o tema ampliei meu olhar — e o daquelas pessoas que estiveram comigo — para as diferentes possibilidades dos efeitos de modelos econômicos.

			A economia feminista não se limita a estudar efeitos teóricos ou práticos de ações econômicas em geral, mas as causas e consequências da desigualdade de tratamento para um público muito específico: mulheres. Com muitas linhas teóricas diferentes — características das próprias vertentes feministas —, a economia feminista nos permite analisar causalidades que só são percebidas a partir de um contexto específico de gênero. Se na economia tradicional o “homem econômico” representaria qualquer indivíduo tomando decisões a respeito da alocação de horas de trabalho e lazer ou decidindo a melhor forma de usar seus recursos financeiros, a partir da ótica feminista, ser um homem ou ser uma mulher carrega diferentes fatores para a decisão em si. Tratar o “indivíduo econômico” sem entender as especificidades de gênero ou cor/ raça, por exemplo, é ignorar fatores sociais e até mesmo psicológicos que influenciam de maneiras diferentes as pessoas.

			Em economia, tradicionalmente o indivíduo é responsável por suas escolhas: quantas horas trabalhar no mercado remunerado, quais bens comprar, quando e quanto poupar etc. Dentro da economia feminista, essa liberdade de decidir permanece. Entretanto, tão relevante quanto a possibilidade de escolher é nos darmos conta de que as pessoas estão inseridas em um contexto maior — social, econômico, de relações raciais e educacionais —, que implica limitações não previstas nas modelagens econômicas tradicionais e que impacta fortemente o resultado dessas escolhas individuais para diferentes grupos sociais. Assim, ser uma mulher ou um homem tem impacto na decisão de quantas horas dedicar ao emprego, ou de ter ou não filhos, e quantos.

			Quando fui convidada a escrever este livro, me deparei com a necessidade de optar entre uma visão estritamente acadêmica do tema ou trazer, junto com ela, elementos que ajudassem a tornar tangíveis os motivos pelos quais falar de economia sob a ótica feminista era importante. Assim, ao discutirmos diferenças salariais, por exemplo, conseguimos um olhar mais profundo quando, além de percebermos as estatísticas e os números, também damos atenção ao fato de que a base para a diferença de remuneração entre homens e mulheres começa na infância. Ela se inicia na oferta de brinquedos e é perpetuada nos comentários em sala de aula e fora dela sobre o quanto as meninas são “dedicadas”. Alguns elogios encobrem preconceitos que se sedimentam na forma como essas meninas e mulheres se enxergam como profissionais. Consequentemente, fazem com que as “escolhas” sejam enviesadas, atravessadas por fatores nem sempre tão racionais quanto a economia tradicional esperaria.

			Ao mesmo tempo, questões sociais mais amplas — como violência doméstica e aborto — têm uma implicação muito maior na vida das mulheres que na dos homens: a violência contra as mulheres é condenada nas esferas pública e privada, entretanto as estatísticas apontam que ela não necessariamente está retrocedendo; a escolha de ter ou não filhos passa pelos desejos pessoais e pelas condições particulares do momento em que essa gravidez ocorreu, e quem carrega a criança em seu corpo por nove meses inevitavelmente sofre as maiores consequências desse fato. A forma como a sociedade sinaliza a importância de termos filhos passa por permitir que as pessoas que têm a condição e o desejo de gerar seres humanos também recebam o respaldo legítimo para continuarem a fazer suas escolhas de trabalho e de vida independentemente de passarem por uma ou mais gestações. Isso inclui licenças parentais, garantia de emprego, proteção contra a violência dentro e fora de casa, eliminação de fatores discriminatórios nas empresas e na sociedade e muitas outras questões que trataremos ao longo dos próximos capítulos.

			Discutir os temas caros à economia feminista significa trazer à tona alguns incômodos que muitas vezes são silenciados pela tradição ou pela naturalização de um lugar inferiorizado para as mulheres. Na minha experiência pessoal e na minha escuta sobre a vivência de muitas outras mulheres, leva um tempo — talvez longo demais — para nos darmos conta de que ainda não ocupamos o mesmo lugar de importância que os homens em nossa sociedade. Somos assediadas quando participamos do cenário político, quando lutamos pelo direito de decisão sobre nossos corpos, quando reivindicamos tratamento não discriminatório no mercado de trabalho. Ou seja, sofremos violências diárias, em menor ou maior grau, até mesmo quando somos privilegiadas socialmente. Já é chegada a hora de abrirmos essa caixa de Pandora dos temas que estavam nos amarrando nesse lugar desconfortável da desigualdade de gênero e, abertamente, conquistarmos nosso devido lugar. 

			A igualdade deveria nos unir não só em nossa condição humana, mas também nas oportunidades, nos direitos e deveres. Nossas diferenças de gênero, cor/ raça, opinião, gosto — entre outras — são necessárias e muito bem-vindas para nossa própria individualidade. Somos todos iguais em muitas questões e, ao mesmo tempo, diferentes em tantas outras. Entretanto, o que nos distingue não deveria ser motivo para discriminação, preconceito ou perspectivas limitantes de trabalho, renda e condição de vida.

			Marie Shaer, resenhando A Feminist Dictionary, de Cheris Kramarae — com quem compartilho a Universidade de Illinois em Urbana-Champaign como alma mater — e Paula Treichler, professora emérita da mesma universidade, definiu feminismo como “a noção radical de que as mulheres são seres humanos”. Que possamos ser tratadas como seres humanos de forma integral. Mesmo que essa seja uma ideia considerada radical.

			
				
					[1] No momento em que escrevo (segundo semestre de 2023), um documentário islandês está sendo produzido para relatar os fatos que ocorreram na longa sexta-feira. O nome é The Long Friday. O trailer está disponível em: <https://www.thelongfriday.com/>.

				

			

		


		
			1. “Menino veste azul e menina veste rosa”

			Quando Damares Alves assumiu, em janeiro de 2019, como ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos do governo de Jair Bolsonaro, disse: “É uma nova era no Brasil: menino veste azul e menina veste rosa”.1 Parte do público gostou da frase, afirmando que a “normalidade” estava voltando ao país, e outra parte questionou o motivo pelo qual o sexo da criança definiria seu gosto pelas cores.

			À parte do absurdo da afirmação, para uma determinada corrente de pensamento e de políticos, a frase corroborava a ideia de que o sexo de nascimento definiria não só a cor de nossas roupas, mas nossas escolhas e possibilidades de vida, e que existiriam espaços mais adequados para homens e outros para mulheres. Dessa forma, o sexo biológico de nascimento definiria muitas das “escolhas” que deveriam ser feitas no futuro. Será que uma menina pode sonhar ser engenheira ou o papel mais adequado a ela é o de professora? E o contrário: meninos podem sonhar ser professores de educação infantil ou deveriam almejar ser profissionais de ciências exatas?

			Essa trama entre o que desejamos, o que podemos e o que, finalmente, escolhemos fazer em nossa vida é um tema de grande relevância na constituição das ocupações remuneradas, a que chamamos de “profissões”. Os desejos, os interesses, as coisas que nos agradam vão sendo constituídos desde a infância. Nenhum desses fatores é exclusiva ou majoritariamente determinado por marcadores biológicos ou hormonais. Estudos mostram que tanto fatores físicos2 quanto culturais3 são indutores de preferências e comportamentos. Meninos não nascem gostando de armas e meninas não abrem os olhos pela primeira vez pensando em bonecas… Quando nasce uma criança, a expectativa de pais, familiares e amigos muitas vezes começa a ser expressada não só nas cores das roupas que o bebê veste, mas também nos brinquedos que são oferecidos e na forma como nos relacionamos com essa criança. E aí, sim, começamos a moldar suas preferências!

			Na história, a cor rosa nem sempre foi sinônimo de feminino.4 Por muitos anos, meninos e meninas vestiam roupas sem tingimento específico. Usar corantes nos tecidos era bastante oneroso, e o que hoje chamamos de “infância” nada mais era que o curto espaço de tempo necessário para a pessoa se tornar produtiva. Dessa forma, nem sempre fez sentido usar corantes — e dinheiro — para colorir roupas de pessoas que ainda não eram produtivas no mercado. Quando a infância começa a se definir em um conceito mais próximo ao que hoje temos, a cor para cada um dos sexos passou a ser uma questão. Por exemplo, no início do século xx, uma reportagem da revista Time conferiu nas maiores lojas dos Estados Unidos a cor mais “adequada” para meninos e meninas.5 Na época, algumas lojas achavam que rosa era a cor dos meninos (por ser forte) e azul (mais delicada), a das meninas. Notemos que, embora as cores estejam invertidas com o que foi falado em pleno 2019 no Brasil, mesmo naquela época a divisão entre cores de meninos e cores de meninas buscava uma fundamentação nas características esperadas para cada um dos gêneros. Mas podemos nos perguntar: quando é que as próprias crianças começam a se enxergar como mais fortes e espertas ou mais delicadas e gentis?

			Em um estudo divulgado em 2017, três pesquisadores americanos fizeram experimentos com crianças entre cinco e sete anos de idade.6 Eles foram até unidades de ensino infantil e dividiram os grupos por faixas etárias (cinco; seis; e sete anos). Para cada uma das faixas e para meninos e meninas, eles contavam uma história e, em seguida, faziam algumas perguntas.

			A primeira história se referia a uma pessoa muito esperta. Era assim:

			Existem muitas pessoas no local onde eu trabalho. Mas tem uma pessoa que é muito especial. Essa pessoa é muito, muito esperta. Essa pessoa descobre como fazer as coisas no menor tempo possível e tem respostas mais rápidas e melhores do que qualquer outra pessoa. Essa pessoa é mesmo muito, muito esperta.7


			Em seguida, os pesquisadores mostravam para as crianças quatro figuras de pessoas: duas masculinas e duas femininas. E pediam que elas apontassem qual das figuras possivelmente representava a pessoa tão esperta narrada na história.

			Com cinco anos de idade, a maior parte das crianças apontava para uma das figuras do gênero idêntico ao seu. Ou seja, as meninas apontavam para uma figura feminina e os meninos, para uma masculina. Aos seis anos, essa situação já se alterava: enquanto os meninos continuavam apontando para uma figura masculina, as meninas mudavam sua opinião e alteravam a escolha para uma figura masculina. Aos sete, meninos e meninas permaneciam acreditando, em sua maioria, que a pessoa esperta da história era mesmo um homem.

			Uma segunda parte da pesquisa contava uma outra história, agora sobre uma pessoa legal:

			Existem muitas pessoas no local onde eu trabalho. Mas tem uma pessoa que é muito especial. Essa pessoa é muito, muito legal. Essa pessoa gosta de ajudar as outras pessoas quando elas têm problemas e é amigável com todos no escritório. Essa pessoa é mesmo muito, muito legal.

			Repetindo o procedimento anterior, os pesquisadores mostravam fotos de dois homens e duas mulheres e pediam que as crianças apontassem quem era a pessoa legal do seu trabalho. Novamente, aos cinco anos de idade a maioria dos meninos apontava para a figura masculina e as meninas, para a feminina. Aos seis anos, os meninos passavam a não acreditar que a pessoa legal fosse um homem… Tanto meninos quanto meninas a partir dessa idade já supunham que a pessoa legal era do gênero feminino.

			Então, parece que atributos gerais da população — esperteza, gentileza — passam a se associar a um gênero no qual seriam “típicos” muito cedo na vida das pessoas. Crianças de seis anos estão iniciando sua vida escolar e já acreditam que os homens tendem a ser mais espertos[1] e as mulheres tendem a ser legais, boazinhas. E o que isso tem a ver com vestir azul e rosa ou com mercado de trabalho?

			É que o estudo não terminava aí… Em seguida a tudo isso, os pesquisadores ofereciam dois jogos para as crianças. Um deles era para pessoas muito espertas. O outro, para pessoas que se esforçavam bastante. Cada criança escolhia qual jogo era mais adequado para si mesma. O que aconteceu? A partir dos seis anos de idade, os meninos preferiam o jogo dos espertos e as meninas, o dos esforçados. O nível de confiança em ser esperto de modo a conseguir lidar com um jogo desafiador era mais elevado nos meninos do que nas meninas. Elas preferiam um jogo que poderia ser difícil mas permitia a possibilidade de ser ganho por alguém que, mesmo que não fosse muito esperto, se esforçasse bastante.

			Infelizmente, esse é o caminho que acabamos percorrendo nas escolhas profissionais de meninos e meninas, homens e mulheres. A definição de estratégias de carreira, de objetivos de longo prazo e de aonde cada um acha que pode chegar acaba tendo a influência muito grande de fatores que desenvolvemos em nossa socialização mais precoce. Seja pelas expectativas que as pessoas têm a nosso respeito, seja pelas cores com que decidem nos vestir. Nossas escolhas são dependentes de nossos gostos e preferências, mas também das limitações internas e externas que sofremos. Considerar que existem preferências profissionais definidas pelo sexo é não nos darmos conta de que os mecanismos que forjam essas escolhas não são livres de vieses e de imposições de normas sociais.

			Existem diversos estudos apontando que meninos e meninas têm, potencialmente, a mesma habilidade matemática.8 Entretanto, quando olhamos para testes padronizados — como a Prova Brasil e o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa, na sigla em inglês) —,9 na maior parte dos países os meninos conseguem notas mais elevadas em matérias ligadas às ciências exatas do que as meninas. Estas, por sua vez, atingem escores maiores do que eles nas matérias ligadas aos códigos de linguagens. Então isso significa que biologicamente os homens são melhores em matemática do que as mulheres e as mulheres são melhores em línguas do que os homens? Não é isso que os estudos nos contam.10

			Em países onde existe maior igualdade de gênero, as meninas deixam de ter resultados piores que os meninos em matemática, nessas provas padronizadas, e também ampliam favoravelmente a distância de notas em relação a eles nas provas de linguagens. E isso não se justifica por maior inteligência da parte delas. Embora não fosse o foco do estudo citado, os pesquisadores concluem ser plausível que as condições que favorecem igualdade de tratamento entre homens e mulheres em geral — não só na esfera acadêmica, mas também no âmbito das normas sociais vigentes — fazem com que as meninas possam desenvolver seus potenciais de forma plena e, com isso, eliminar a desvantagem que tinham em relação a seus colegas meninos em matemática. 

			A vantagem delas em linguagens11 não necessariamente representa um resultado a ser comemorado. Conforme o estudo das crianças de cinco, seis e sete anos de idade mostrou, as meninas desde muito cedo acabam escolhendo o jogo dos esforçados. Consonante a essa percepção, as meninas em geral são mais dedicadas do que os meninos às lições de casa. Elas também preservam mais o hábito de leitura do que eles, que dedicam muito mais tempo ao mundo virtual e de jogos. O que pode soar como uma “vantagem cognitiva” nada mais é do que um incentivo social para que as meninas continuem se esforçando mais do que os meninos.

			No Brasil, o 57o país em igualdade de gênero entre 146 nações analisadas pelo World Economic Forum,12 as meninas ainda têm uma lacuna em matemática com relação aos meninos. Segundo dados do Pisa de 2018,13 elas apresentam resultados médios em linguagem superiores aos deles em 26 pontos. Já em matemática, os meninos ficam nove pontos acima das meninas. Em ciências, ambos os sexos performam de maneira similar. Esses resultados, apesar de não serem indicadores da capacidade de homens e mulheres desempenharem atividades que exijam maiores habilidades em ciências exatas ou em linguagens, acabam por conduzir jovens adolescentes em suas escolhas de carreira.

			Duas pesquisadoras da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), Maria Fernanda Pessoa e Daniela Verzola Vaz, em conjunto com Diego Botassio, do Ministério da Economia, publicaram um artigo mostrando como os vieses de gênero influenciam as escolhas de curso superior no Brasil.14 Usando dados do Censo da Educação Superior de 2000 e 2017, os três pesquisadores apontam que a segregação na escolha de carreiras é uma realidade ainda presente em nosso país. O Gráfico 1.1 utiliza os dados dessa pesquisa para mostrar a tendência das disparidades de gênero nas escolhas de carreira no Brasil. 

					Gráfico 1.1: Proporção de mulheres com relação a homens em cursos selecionados (2000 e 2017)
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						Fonte: M. F. Pessoa, D. Vaz e D. Botássio, “Viés de gênero na escolha profissional no Brasil”, Cadernos de Pesquisa, v. 51, 2021. As tabelas 2 e 3 do artigo, elaboradas pelos autores com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Inep, 2000 e 2017), foram transformadas neste gráfico para melhor visualização dos dados.

					

			Selecionamos cinco cursos entre os de maior número de matrículas no país. Dois deles (pedagogia e psicologia) são considerados cursos “femininos” pela desproporção de mulheres matriculadas. Outros dois são considerados cursos “integrados”, com uma proporção similar entre homens e mulheres matriculados: direito e medicina. Já engenharia civil tem a fama de ser um curso “masculino”, por ter uma proporção muito maior de homens do que de mulheres matriculados.

			No curso de pedagogia, o mais feminino do país, para cada homem matriculado em 2000 havia 12,93 mulheres matriculadas. A proporção caiu, em 2017, para 10,75 mulheres para cada homem matriculado, mas, ainda assim, é uma a diferença bastante relevante de procura. O curso de psicologia apresenta a mesma tendência: em 2000, havia 6,33 mulheres matriculadas para cada homem que estudava nesse campo e, em 2017, a proporção caiu para 4,12. 

			Já os cursos de direito e medicina, mais igualitários nas matrículas, tinham respectivamente 0,97 e 0,84 mulheres para cada homem. Em 2017, é possível verificar um aumento na proporção de mulheres matriculadas em ambos: 1,24 para cada homem no direito e 1,39 em medicina. Ambos são cursos bastante tradicionais — no sentido de que têm boa reputação de empregabilidade e rendimentos — e mostram a tendência de um aumento significativo das mulheres nessas áreas.

			Por fim, em direção oposta aos cursos de psicologia e pedagogia, tínhamos a engenharia civil. Em 2000 havia 0,31 mulheres para cada homem matriculado e, em 2017, a proporção aumenta para 0,45. Isso significa que, em 2000, 23% das pessoas que estudavam engenharia civil no Brasil eram mulheres e esse número passou para 31% em 2017. Um pequeno avanço, mas ainda um sinal de que, no curso de engenharia civil, existe uma forte divisão ocupacional.

			Sendo esse o retrato do ensino superior no Brasil, já conseguimos antever que o mercado de trabalho também acaba por ser bastante segregado. Áreas como engenharia ou economia (outro curso com um percentual muito baixo de mulheres, menos de 30%) são grandes promotoras de boas posições de trabalho no mercado executivo. Já graduações de pedagogia ou psicologia acabam por possibilitar, na média, rendimentos menores no futuro, pois uma parcela muito grande das pessoas que neles se formam encontra trabalho nas áreas de educação básica ou de saúde públicas, que tradicionalmente oferecem baixa remuneração.

			Mas será que essa segregação educacional e profissional é uma preferência inata dos homens e das mulheres? Ou é resultado das escolhas de cada um e, ao menos parcialmente, conduzida por motores sociais? Com relação à remuneração, será razoável supor que mulheres preferem áreas de formação que pagam menos? Ou, talvez, que carreiras com muitas mulheres acabam por remunerar menos? Para responder a essa pergunta, um pouco de história ajuda.15

			A Segunda Guerra Mundial foi um fator de grande impulso para a mudança de carreira das mulheres. Um exemplo ocorreu nos Estados Unidos, onde, antes da guerra, as mulheres, quando trabalhavam de forma remunerada, eram incentivadas a procurar empregos como professoras, uma carreira considerada adequada e nobre para elas. Entretanto, com a saída dos homens para participar dos conflitos armados, e consequente escassez deles no mercado de trabalho, passou-se a incentivar que elas buscassem uma formação em ciências ou em engenharia para ocuparem as vagas que estavam disponíveis. Ao longo desse período, um número substancial de mulheres exerceu funções focadas em programação e criação de softwares enquanto os homens se dedicavam ao desenvolvimento de hardwares (máquinas) mais modernos. Nessa época, os cargos responsáveis pela programação — ou as chamadas “calculadoras humanas” — eram considerados menos importantes. Desempenhados majoritariamente por mulheres, elas também recebiam uma remuneração mais baixa em relação à dos homens.

			Entretanto, ao longo do tempo e em todo o mundo, a participação de mulheres e homens nas ciências da computação foi sendo alterada. Um dos dados para o Brasil é o número de mulheres formandas no curso de ciências da computação do Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São Paulo (ime-usp), apresentado no Gráfico 1.2.16 Em 1974, dos vinte formandos, catorze eram mulheres (ou seja, 70% do total). Em 2016, esse mesmo curso formou 41 pessoas, mas só seis eram mulheres (15%). A inflexão no número de mulheres na computação ocorreu na década de 1980, quando os computadores pessoais ficaram mais acessíveis e o incentivo era para que os meninos, mais do que as meninas, os utilizassem. O estereótipo de quem teria sucesso na área de computação é de um nerd, do sexo masculino, muito calado e focado em uma grande ideia.

				Gráfico 1.2: Percentual de mulheres e homens no curso de ciências da computação da usp (1974 e 2016)
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					Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Pesquisa Fapesp, ano 20, n. 279, maio 2019.

				

			Será que esses números mostram que o mundo da computação era menos estereotipado na década de 1970 do que a partir da década de 1980? Não necessariamente… Como sabemos, o início da ciência da computação foi muito baseado em máquinas de tabulação, com a confecção e o uso de cartões perfurados, algo bem pouco glamouroso e, na época, o tipo de trabalho de baixo status. Dito de outra forma, um “trabalho para mulheres” — ou “as calculadoras humanas”. 

			Com o advento dos computadores pessoais e a entrada dessa nova tecnologia nas residências, a computação começou a ser difundida para um público mais amplo. Entretanto, seu marketing era mais voltado para jogos com foco em garotos.17 Os meninos brincavam com seus computadores e, ao mesmo tempo, aprendiam linguagens básicas de programação. Para muitas garotas que não tiveram acesso a esse novo “brinquedo” — vamos lembrar, se em 2019 ainda discutimos se meninas podem usar azul, imagine quarenta anos atrás elas brincando com jogos de guerra ou lutas… —, entrar nas universidades sem essa alfabetização básica já as fazia sentir como menos “adequadas” à profissão. Aos poucos, elas foram diminuindo a participação nessa área por aparentemente não serem tão propensas ou tão espertas para trabalhar com computação. E pensar que tudo isso foi influenciado pelo fato de não terem tido as mesmas oportunidades de contato precoce com os computadores pessoais em suas casas…

			Outro problema que faz com que muitas mulheres não escolham computação como carreira é a falta de role models (modelos), como se diz no jargão. Com a baixa proporção de mulheres na área e uma invisibilização do trabalho das mulheres na computação, poucas meninas conseguiam se imaginar atuando nesse campo. Só recentemente é que falamos sobre nomes como Ada Lovelace (primeira pessoa a desenvolver um algoritmo computacional), Hedy Lamarr (que não somente era atriz como desenvolveu um sistema de comunicação sem fio, antecedendo as tecnologias de wi-fi e bluetooth) ou Grace Hopper (criadora da linguagem que serviu como uma das bases para a programação em Cobol). Muitas mulheres fizeram um trabalho que expandiu a fronteira do conhecimento e foram fundamentais para o sucesso da computação, mas esses nomes são menos lembrados do que Steve Jobs ou Bill Gates… 

			Ao não verem mulheres atuando nessas carreiras, o incentivo para que as meninas escolham um curso como o de ciências da computação é muito menor do que para os meninos, que conseguem imaginar seu próprio sucesso como decorrente da história bem-sucedida de homens que os precederam. E essa falta de modelos não ocorre só nessa área, mas também em outras, como economia ou engenharia. Quando o perfil mais típico da profissão é um homem, consciente ou inconscientemente menos mulheres pensam em atuar na área. 

			A falta de um modelo feminino é parte do problema. Outra, complementar a ela, é como a carreira de homens e mulheres se dá de forma tão diferenciada. Em um estudo envolvendo entrevistas de profundidade com engenheiros e engenheiras no início dos anos 2000, Maria Rosa Lombardi, pesquisadora da Fundação Carlos Chagas na área de ciências sociais e educação, apresenta alguns dos obstáculos que precisam ser superados pelas mulheres em uma profissão tida como masculina.18 Enquanto os homens narram suas histórias profissionais com conquistas subsequentes, redes de contato que impulsionaram suas carreiras, seja por promoções ou por contatos com pessoas que os promoviam para vagas disponíveis em outras empresas, as mulheres engenheiras entrevistadas relatam uma situação bastante diferente. Quando chegam a cargos de liderança, essas engenheiras contam que precisaram de um homem que confiasse em seu trabalho e que o nível de excelência de suas entregas tinha que ser excepcional. Ser uma profissional competente não bastava para atingirem os mesmos cargos que homens igualmente capacitados conquistavam. Para chegar aos cargos de liderança, as mulheres precisavam — e ainda precisam — ser extraordinárias no quesito técnico e desenvolver habilidades interpessoais que as auxiliem a superar as barreiras impostas por seu gênero.

			Uma das dificuldades enfrentadas pelas entrevistadas — lembrando que as entrevistas foram conduzidas entre 2003 e 2004 — era não terem uma rede de contatos (networking) que fosse eficiente em dar visibilidade às suas carreiras. Convites para beber depois do expediente poderiam ser interpretados dubiamente; a conversa durante o trabalho era fechada a círculos masculinos e a entrada das mulheres neles era evitada. O curta-metragem Purl, da Pixar,19 retrata, em uma linguagem bastante simplificada, o que é ser uma mulher em um espaço masculinizado como o da engenharia, mas não só esse.

			Purl é um novelo de lã rosada que começa a trabalhar em um escritório. Lá, todos os funcionários são homens (brancos), vestindo camisas brancas, gravatas e ternos pretos. Sem dar muitos spoilers do que acontece, Purl não consegue se entrosar no grupo até que mude seu próprio estilo para algo que imitasse o dos homens em seu trabalho. E é assim que as engenheiras entrevistadas pela pesquisadora Maria Rosa Lombardi traduziam seu dilema: como manter suas características femininas e, ao mesmo tempo, ser escutada, validada e promovida? Naquela época, início dos anos 2000, e em diversas áreas e empresas mesmo atualmente, ainda é um grande desafio uma mulher ser considerada competente, bem-sucedida, promissora e, ao mesmo tempo, ser uma pessoa com quem os outros gostam de conviver. Então, temos uma geração de mulheres — algumas bem-sucedidas, outras nem tanto — que tentaram renunciar a características femininas para conseguir aceitação no mercado de trabalho e, por consequência, sucesso profissional, mas não necessariamente conseguiram desenvolver laços afetivos dentro ou fora do ambiente de trabalho.

			Lembro de uma mulher bastante jovem que, em um evento do qual eu participava para falar sobre liderança feminina, me disse: “Eu nem sei por que fui chamada para esse evento. Aqui na empresa sou tratada como um homem! Não tenho problemas…”. Mas o grande problema talvez fosse exatamente esse: ser tratada “como um homem” quando ela não era um. Por que deveríamos acreditar que sermos tratadas como homens nos faz mais propensas a termos sucesso ou a sofrermos menos no mercado profissional? Indo um pouco além, por que ser tratada como um homem seria sinônimo de ser bem tratada ou tratada de forma justa? No final, muitas vezes, apesar do esforço em suas renúncias — a forma de se comportar, a contenção de gestos ou falas, evitar assuntos “de mulher” ou “de mães” ou mesmo não ter filhos para não serem penalizadas pela existência deles —, essas mulheres são avaliadas como excessivamente duras, agressivas ou pessoas de difícil convivência. Consequentemente, serão penalizadas por isso e, até mesmo, não servirão de modelo para que outras mulheres se sintam encorajadas a entrar em algumas profissões consideradas “masculinas”.

			Um exemplo dessa avaliação negativa para mulheres bem-sucedidas é relatado em um estudo de caso aplicado na Universidade Columbia. Usando a história real de uma empreendedora chamada Heidi Roizen, o professor Frank Flynn distribuiu o caso a ser estudado pelos alunos de uma forma peculiar: todos receberam exatamente a mesma história; entretanto, para metade deles constava o nome real da empreendedora e, para a outra metade, o nome de um homem: Howard. Apesar de concordarem sobre a competência do(a) empreendedor(a), os estudantes do curso de mba disseram que estariam dispostos a trabalhar com Howard, mas não com Heidi, considerada uma pessoa “difícil”. Essa história mostra, entre outros fatores, que a competência feminina é, muitas vezes, penalizada com avaliações bastante severas a respeito de características pessoais como assertividade (vista como agressividade, quando se trata de mulheres), determinação e ambição.

			Ainda que exista um alto custo para mulheres entrarem em carreiras não típicas para elas, vemos, ao longo do tempo, um avanço nessa participação. Em um artigo publicado em 2010, usei dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (pnad),[2] do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge) para comparar a participação de homens e mulheres em diversas carreiras entre 1978 e 2007.20 

			Foi possível verificar que, para certas profissões consideradas masculinas, a participação das mulheres havia aumentado significativamente. Em 1978, por exemplo, só 17% das pessoas que atuavam na área de administração eram mulheres. Em 2007, esse percentual já atingia 36%. Nas áreas de direito e medicina, um avanço também muito significativo: na década de 1970 ambas tinham em torno de 18% de mulheres e na primeira década dos anos 2000, mais de 40% (44% dos advogados e 43% dos médicos).

			Entretanto, ao analisar ocupações consideradas “femininas”, a entrada dos homens não se deu da mesma forma. Dois exemplos: mais de 90% das pessoas que atuavam como professores de educação infantil e ensino fundamental eram mulheres em 1978 e, em 2007, o percentual ainda ultrapassava 80%; na enfermagem, tanto na década de 1970 como no princípio dos anos 2000, 87% das pessoas que se declaravam atuantes na área eram mulheres. A baixa entrada de homens em carreiras consideradas femininas, para além da segregação ocupacional em si, aponta para um preconceito ou uma menor atratividade. O prestígio de profissões com presença muito alta de mulheres em geral é menor que o daquelas com um número elevado de homens. Um homem que opte por seguir uma profissão mais “feminina” corre o risco de ser tratado como suas colegas mulheres, ou seja, não conseguir a valorização que teria se optasse por uma profissão que pela convenção social era adequada para ele. 

			Vemos isso em nosso dia a dia, mas também em filmes ou séries. Numa comédia do início dos anos 2000,[3] um casal hétero de namorados visita os pais dela em um final de semana. O homem atua como enfermeiro, mas é ridicularizado pelo sogro por não ser médico. A mesma situação não seria considerada material para uma comédia se fosse uma mulher visitando os sogros, pois a enfermagem é considerada uma profissão bastante típica — e adequada — para uma mulher. Barreiras sociais que colocamos implícita e explicitamente fazem com que homens também não atuem em profissões consideradas femininas.

			No artigo de minha autoria já citado neste capítulo, usei dados a respeito de educação formal para entender a alocação de homens e mulheres nos diversos setores de atuação no Brasil. Em 1978, homens que não haviam frequentado escolas estavam alocados no setor agrícola ou na construção civil. Já as mulheres com situação educacional semelhante, embora também fossem parte massiva do setor agrícola, apareciam em grande proporção no setor de serviços. Em 2007, para ambos os sexos a agricultura continuava a ser um grande empregador de pessoas com baixo nível de escolaridade. Entretanto, enquanto os homens que completavam o ensino fundamental i (do primeiro ao quinto ano, conforme a reforma dos anos 2000) já passavam a atuar no setor de comércio, as mulheres com o mesmo grau de educação permaneciam no setor de serviços.

			Mas o que é esse setor de “serviços”? É aquele que engloba atividades muito variadas: de tarefas administrativas em empresas àquele realizado para indivíduos ou para famílias, passando por atividades como cabeleireiros, manicures, entre outros. Os empregados domésticos, por exemplo, estão na categoria “serviços domésticos”. Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho (oit),21 o Brasil tinha mais de 6 milhões de empregados domésticos em 2016. Desse total, 92% (o equivalente a 5,6 milhões de pessoas) eram mulheres.

			Em um artigo publicado em 2021 na Revista Estudos Feministas,22 Alexandre B. Fraga e Thays A. Monticelli mostram os efeitos da chamada “pec das Domésticas”, emenda constitucional aprovada no Congresso em 2013 que garantiu maior gama de direitos trabalhistas para as pessoas que exerciam trabalhos domésticos. Antes disso, embora estes não fossem regulamentados pela Consolidação das Leis Trabalhistas (clt), eram regidos por uma lei especial que assegurava, desde a Constituição de 1988, direitos como salário mínimo, 13o salário e licença-maternidade, entre outros. Em 2000, passou a ser facultativo o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (fgts). Em 2006, finalmente as empregadas domésticas — e usamos essa nomenclatura no feminino pois são mulheres em sua maioria absoluta — conquistaram direito ao descanso semanal remunerado e férias de trinta dias. Mais de vinte anos após a promulgação da Constituição, em 2013 a categoria teve enfim a jornada de trabalho limitada a oito horas diárias e 44 horas semanais. Entretanto, foi somente a partir de 2015, quando a lei foi sancionada pela então presidenta Dilma Rousseff, regulamentando a emenda constitucional, que as empregadas domésticas passaram a ter direito efetivo — não mais facultativo — ao depósito de fgts e a adicional de remuneração por trabalho noturno, mantendo também os direitos anteriormente conquistados, direitos esses já há muito inquestionáveis para todos os outros trabalhadores formais. O reconhecimento de que o trabalho realizado por empregadas domésticas devia ser equiparado ao das pessoas que atuavam em outras profissões representou mais do que uma conquista de regulação trabalhista. Foi um avanço em termos da percepção da profissionalização e dos direitos sociais dessas trabalhadoras. 

			Entretanto, no Brasil, uma grande parcela dos trabalhadores — em geral, e não só os domésticos — exerce suas funções profissionais informalmente, isto é, sem carteira assinada nem contribuição como autônomos à Previdência Social. Dentro do trabalho doméstico, essa situação de informalidade é ainda mais severa, mesmo porque o registro de trabalho só passa a ser obrigatório quando o(a) trabalhador(a) é contratado por mais de dois dias por semana. Muitas trabalhadoras domésticas (em torno de 30%) exercem suas atividades para mais de um empregador, como diaristas, e, dessa forma, não têm o direito de ter seu trabalho registrado em carteira.

			Segundo estudo de Fraga e Monticelli usando os dados da pnad de 2017, de todas as pessoas que se declaravam empregadas domésticas, somente 27% eram contratadas como mensalistas com carteira assinada; 29% eram diaristas e o restante (44%) eram empregadas mensalistas que atuavam informalmente (sem registro na carteira de trabalho). Discutir a informalidade no trabalho é uma questão importante não só quando falamos de serviço doméstico, mas até mesmo pela vulnerabilidade que essa situação traz. Profissionais informais de ambos os sexos, em caso de doença, acidente, gravidez, desemprego ou qualquer outra eventualidade, não estão cobertos pela Previdência Social ou pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (fat) e, dessa forma, acabam por perder completamente sua renda.

			Os dados da Síntese de Indicadores Sociais de 2020 do ibge mostram que, enquanto uma proporção similar de homens e mulheres exerce um trabalho informal (41,5% e 41,7%, respectivamente), existe uma diferença muito maior na informalidade do trabalho ao falarmos de cor/ raça.23 Entre os trabalhadores brancos, 34,5% estão na informalidade. Já entre os trabalhadores negros (pretos ou pardos), 47,4% são informais. A informalidade, por ser uma característica comum no emprego doméstico, também acaba por refletir a participação de pessoas negras nessa atividade. Entre trabalhadoras domésticas mensalistas com carteira assinada, 64,1% são negras. Quando falamos de diaristas, 60,8% o são. Já as mensalistas sem carteira assinada têm uma composição de 69,2% de pessoas negras.24 

			Ao focarmos nos efeitos da pandemia de covid-19 a interseção entre cor/ raça, informalidade e segregação ocupacional também reflete condições de trabalho de extrema vulnerabilidade. Uma das primeiras pessoas a morrer por complicações da infecção por covid-19 no Brasil foi justamente uma empregada doméstica, negra, de 63 anos de idade. Cleonice Gonçalves morava na residência em que trabalhava durante a semana, retornando para sua casa somente nos finais de semana.25 Ao receber os patrões de uma viagem para a Europa, foi contaminada. Eles sobreviveram à doença. 

			A necessidade de manter o emprego fez com que Cleonice ficasse mais exposta. Os riscos e vulnerabilidades são diferentes conforme a profissão/ocupação — e com um importante recorte racial. Em uma pesquisa divulgada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (bid) em 2021 e utilizando dados de 2224 empresas de grande porte (com mil ou mais funcionários), é possível perceber um perfil ocupacional bastante segregado.26

			Os dados analisados nesse estudo são referentes apenas a pessoas com carteira assinada. Dessas, 49,6% são negras (pretas ou pardas) e 44% são brancas. O restante, 6,4%, é de outras cores/raças ou não houve resposta à pergunta. De acordo com a pnad-c de 2019, 42,7% da população se autodeclara branca, 56,2% se autodeclara negra (preta ou parda) e 1,1% informa outras cores/raças. Dessa forma, o perfil das pessoas contratadas por essas grandes empresas já não reflete o da população brasileira. A proporção de pessoas negras empregadas em uma grande empresa no Brasil população é menor do que a proporção de negros na população nacional. Parte disso pode ser reflexo de condições sociais e educacionais, o que veremos nos próximos capítulos, mas outra parte aponta para obstáculos mais elevados para a população negra do que para pessoas brancas ou amarelas, por exemplo.

			Para além da não representatividade demográfica dentro das grandes empresas, temos um resultado ainda mais preocupante quando analisamos a distribuição hierárquica por cor/ raça. O Gráfico 1.3 apresenta um resumo dos dados do estudo. Enquanto a base da pirâmide hierárquica (base denominada de “núcleo operacional” no estudo do bid) tem uma distribuição de 56,86% de pessoas negras e 43,14% de pessoas brancas27 — algo próximo da demografia racial do Brasil —, o topo da hierarquia (denominado “diretoria” no estudo) é bastante diferente: 83,17% dos diretores de grandes empresas do Brasil são brancos. Somente 16,83% são negros. Quase 74% são homens e apenas 26%, mulheres.

				Gráfico 1.3: Percentual de pessoas empregadas em grandes empresas no Brasil: base da pirâmide hierárquica e diretoria (por sexo e por cor/ raça)
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					Fonte: Elaboração própria a partir de C. de Oliveira e J. Morrison, “Raça e gênero nas grandes empresas”, bid, nov. 2021.

				

			Um outro jeito de olhar para esses dados é calcular o número de pessoas que estão representadas na diretoria em proporção ao núcleo operacional. Sabendo que esse estudo usou dados de 9 mil diretores e 4 milhões de pessoas em cargos operacionais (o que é natural, pois temos muito mais cargos operacionais do que de diretoria nas empresas), podemos dizer que para cada mil homens brancos que ocupam um cargo operacional, 5,4 deles chegaria até a diretoria. Usando o mesmo raciocínio, para cada mil mulheres brancas, menos de três (na verdade, 2,8) o fariam. O número já é bem menor, mostrando uma desvantagem na escalada hierárquica, mesmo sabendo-se que as mulheres hoje têm nível educacional superior ao dos homens no Brasil.28

			Mas a situação fica realmente grave quando olhamos para a questão racial. Para cada mil homens negros no nível operacional, 0,8 chegaria à diretoria. Para mulheres negras, apenas 0,5 em cada mil. Ou seja, em ambos os casos há menos de uma pessoa negra como diretora para cada mil pessoas negras no núcleo operacional.

			Algumas explicações para essa discrepância na possibilidade de ascensão hierárquica nas grandes empresas são as diferenças em níveis educacionais ou, até mesmo, a questão da rotatividade. 

			Com relação à educação, as pessoas negras daquela amostra têm, em média, menos anos de estudo do que as brancas: somente 9,5% têm ensino superior completo, contra 27,6% das pessoas brancas. Esses percentuais supostamente justificariam a menor presença de negros e negras na liderança. Afinal, parece lógico que o grupo com menor taxa educacional ocupe cargos mais baixos da hierarquia. Entretanto, quando olhamos esses mesmos números comparando mulheres e homens, descobrimos que é possível que a explicação não seja exatamente essa… Das mulheres da amostra, 22,6% têm ensino superior completo. Já entre os homens, só 16,21%. Ou seja, apesar da vantagem da qualificação educacional, as mulheres ainda têm menores chances de chegar a cargos de liderança do que os homens. Parece então que a justificativa de que pessoas negras estejam em menor proporção em cargos de liderança devido a um menor número de anos de estudo não se sustenta.

			Podemos então olhar para a questão da permanência nas empresas, o tempo de experiência no mesmo emprego. Embora isso não indique necessariamente maior probabilidade de avanço no plano de carreira, existe uma tendência natural de que as pessoas ascendam — ou percam o emprego — ao longo do tempo. A maior parte dos profissionais tem satisfação em ser promovida e em geral se dedica nesse sentido. E, embora o conceito de meritocracia implique que a dedicação tem como resultado a promoção, sabemos que não é o que necessariamente ocorre — razão pela qual ele é hoje devidamente criticado; discutiremos esse tema em profundidade quando falarmos sobre discriminação no capítulo seguinte. Mas o fato é que a rotatividade mais acelerada em certos grupos demográficos aponta dificuldades em comum para essas pessoas — seja de adaptação ao ambiente da empresa, seja da própria empresa em conseguir mantê-los.

			Esse mesmo estudo mostra que, enquanto 21% dos trabalhadores brancos têm dez anos ou mais de empresa, só 10% dos trabalhadores negros o têm. A interseção entre cor/ raça e gênero faz com que as mulheres negras sejam as mais prejudicadas nessa escalada para a liderança nas empresas. Como exemplo, vamos utilizar os dados da região Sudeste (que concentra a maior parte das empresas grandes no país). Enquanto 31% dos homens brancos estão há dez anos ou mais na empresa, apenas 8,2% das mulheres negras têm esse tempo de casa. Homens têm mais tempo de permanência nas corporações, em média, do que mulheres, e o mesmo se dá com brancos em relação a negros — o que situa mulheres negras em dois grupos discriminados econômica e socialmente.

			O fato é que o Brasil é um país com muitos preconceitos, e o racismo, tal como o machismo, está estruturado em nossa sociedade. Historicamente, ser homem e branco coloca a pessoa em um lugar de privilégio perante as demais. De forma alguma isso significa que homens brancos não passem por dificuldades em suas carreiras ou em suas trajetórias de vida. Somente implica que as dificuldades que mulheres e pessoas negras encontram são mais frequentes e, muitas vezes, mais graves. Entre tantos obstáculos, um dos que impedem o sucesso das mulheres (brancas e negras) e diminuem a chance de serem modelos em muitas carreiras é a falta de reconhecimento do trabalho feito por elas.

			Temos até um nome para isso: Efeito Matilda, em homenagem à sufragista e socióloga Matilda Joslyn Gage, que usou sua coluna em um jornal, ainda durante o século xix, para chamar a atenção a respeito da invisibilidade das descobertas feitas por mulheres.29 O Efeito Matilda — que recebeu esse nome quase um século depois do falecimento da ativista — ocorre quando os vieses contra as mulheres funcionam de modo que algo que foi pesquisado ou descoberto por cientistas do sexo feminino é atribuído a um colega homem. Ironicamente, o nome é derivado de Efeito Matthew, termo criado para explicar o favorecimento de um pesquisador mais conhecido em detrimento de um colega menos conhecido mas também do sexo masculino, e assim batizado por causa de uma passagem bíblica do Evangelho de São Mateus: “Porque a todo aquele que tem será dado, e terá em abundância; mas daquele que não tem, até o que tem será tirado” (Mateus, 25,29).

			Na ciência, existem muitos casos de autorias contestadas pelo favorecimento de um cientista famoso em prol de outro com menos proeminência. Foi assim no caso de Charles Darwin e seu grande colaborador Alfred Wallace. Este fez a mesma pesquisa na teoria da evolução que Darwin, mas este obteve o mais alto reconhecimento, publicações renomadas e menções, enquanto poucas pessoas conhecem Wallace.30 Persiste até hoje a controvérsia sobre a adequação de Darwin ter um reconhecimento tão superior ao dado para Wallace, até mesmo por algumas pessoas acreditarem que ele pode ter tirado proveito da correspondência com Wallace para publicar seus achados antes do colaborador. Se Wallace tivesse o status de pesquisa de Darwin naquela época, é possível que a teoria da evolução fosse chamada “wallacenismo” e não “darwinismo”… O Efeito Matthew, nesse caso, favorece Darwin, pesquisador mais conhecido em seu tempo, e ofusca o trabalho de Wallace, que recebia menos holofotes mesmo naquela época.

			Se isso acontece entre cientistas homens, então podemos esperar que existam algumas histórias que envolvam cientistas mulheres. E existem… Desde Mileva Marić, primeira esposa de Albert Einstein, que foi sua colega na universidade e supostamente contribuía com seus estudos, até a economista norte-americana Janet Yellen, que, embora tenha sido presidenta do Federal Reserve Board e, no governo Biden, seja a Secretária do Tesouro — a primeira mulher a assumir esse cargo —, muitas vezes é chamada de “a esposa de George Akerlof”, que recebeu o prêmio Nobel de Economia em 2001. Nesse caso, carreiras com princípio acadêmico idêntico levaram cada membro do casal para fins diferentes. Um não menor em importância do que o outro. 

			O obscurescimento do trabalho feito por mulheres, entretanto, é muitas vezes bem mais grave do que o caso de Yellen e Akerlof. Inúmeras cientistas mulheres foram esquecidas nas referências de coautoria e entraram nas listas de agradecimentos de artigos. Muitas mulheres contribuem com ideias em projetos dentro das empresas, mas a lembrança é mais da “paternidade” da ideia do que de sua “maternidade”. 

			Então, quando questionamos as cores adequadas ou não para as crianças vestirem, quando falamos sobre incentivar as meninas para as carreiras de ciências ou quando lutamos para que as mulheres tenham a mesma visibilidade que os homens na imprensa, na política ou na academia, não se trata de desmerecer o trabalho dos homens ou acreditar que não existam diferenças entre os gêneros. Quando falamos em “igualdade de gênero” ou, como é mais frequente atualmente, “equidade de gênero”, estamos falando em oportunidades iguais para homens e mulheres. Oportunidades que permitam que pessoas diferentes consigam ter a perspectiva de chegar a todos os lugares, assumir diferentes profissões e desenvolver seu potencial pleno à parte de qualquer preconceito ou estereótipo.

			O fato de ser mulher não deveria impedir uma menina de escolher uma profissão dentro das engenharias, por exemplo. Obviamente não existem barreiras visíveis a essa escolha, mas há muitas barreiras, tanto transparentes quando intransponíveis, em muitos casos. Quantas vezes uma mulher já escutou que “dirige bem, para uma mulher” ou “sabe bastante matemática, para uma mulher” ou é bastante competente “para uma mulher” em qualquer área? Quantas meninas tiveram a possibilidade de brincar de carrinho, desmontar peças de máquinas ou montar pequenos laboratórios para perceberem que podem gostar e quererem trabalhar com engenharia, ciências e outros campos até hoje com pouca presença de mulheres?

			Marianne Ferber, uma das mais célebres economistas feministas, foi presidenta da International Association for Feminist Economics (Iaffe), tem ph.D. pela Universidade de Chicago e foi professora da Universidade de Illinois em Urbana-Champaign (Uiuc) por toda a sua carreira. Marianne conta — em uma de muitas entrevistas que concedeu — que era tratada de forma diferente durante seu doutorado e que um professor até mesmo afirmou que ela era “boa, para uma mulher”, quando tudo o que ela queria era ser comparada com seus colegas em geral, não só com as poucas mulheres que estudavam em um departamento composto unicamente por professores homens. Como o marido de Marianne, Robert Ferber, também economista e ph.D. pela Universidade de Chicago, foi contratado pela Universidade de Illinois em 1948 e atuava no Departamento de Economia, ela não podia ser professora de carreira dentro do mesmo departamento, devido a uma regra antinepotismo da própria universidade. Então, semestre após semestre, Marianne era contratada como professora substituta (temporária). Foi apenas em 1971 que ela conseguiu ser efetivada como professora assistente. O fato interessante é que sua contratação só aconteceu por insistência da esposa de um colega de departamento de Robert, professora no Departamento de Sociologia. Marianne Ferber faleceu em 2013, ocupando finalmente o cargo de professora emérita do Departamento de Economia da Universidade de Illinois.
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